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lugar de assistente administrativo especialista do grupo de pessoal
administrativo Maria Sabina Neto Caldeira Martins Seguro, única can-
didata ao concurso interno de acesso geral para o lugar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, n.º 219, de 14 de Novembro
de 2006 (parte especial).

A nomeada deverá proceder à aceitação do lugar no prazo de 20 dias
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Domingos
Manuel Bicho Torrão. 1000308786

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do presi-
dente da Câmara de 11 de Dezembro de 2006, foi nomeada para o
lugar de chefe de secção do grupo do pessoal de chefia, Maria do Céu
Gonçalves Clemente Lopes Crucho, única candidata ao concurso in-
terno de acesso geral para o lugar, aberto por aviso publicado no Diário
da República, n.º 219, de 14 de Novembro de 2006.

A nomeada deverá proceder à aceitação do lugar no prazo de 20 dias
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Domingos
Manuel Bicho Torrão. 1000308787

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso

Nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, con-
jugado com o n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agos-
to, torna-se público que esta Câmara Municipal renovou, por mais
um ano, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com
Cesarino dos Santos Cabral e José Carlos Pereira Carolo, com a cate-
goria de operário, com início a 2 de Dezembro de 2006.

6 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rodrigues de Carvalho. 1000308783

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso

Alteração de licença de operação de loteamento

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 22.º e n.º 2 do
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, dá-se co-
nhecimento que está aberto um período de discussão pública relativo
ao pedido de alteração da licença de operação de loteamento, a que se
refere o alvará n.º 33/1987, de 9 de Outubro, emitido em nome de
António Batista Gomes Estela, para o prédio sito no lugar de Laundos,
freguesia de Laundos, município da Póvoa de Varzim.

O período de discussão pública terá o seu início no oitavo dia, a
contar da publicação do presente aviso, e a duração de 15 dias.

O pedido de alteração da licença de operação de loteamento e res-
pectivo processo encontram-se disponíveis, para consulta, na Secção
de Licenciamento de Obras desta Câmara Municipal, das 8 horas e
30 minutos às 15 horas, podendo os proprietários dos lotes apresen-
tar oposição escrita, em requerimento dirigido ao presidente desta Câ-
mara Municipal, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do
diploma referenciado.

22 de Novembro de 2006. — O Vereador, com competências dele-
gadas no âmbito da Divisão de Obras Particulares, José Pedro Matos
Ferreira. 3000222144

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
6 de Novembro de 2006, foi deferido o pedido de transferência de
Fausto da Rocha Martins Correia, com a categoria de engenheiro ci-
vil assessor principal dos Serviços Municipalizados de Águas e Sanea-

mento do Porto, ao abrigo do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelos
Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho e 218/98, de 17 de Julho,
para exercer nesta autarquia idênticas funções.

23 de Novembro de 2006. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Celestino Augusto Soares Portela. 1000308785

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 62/2006

Nos termos do disposto nos artigos 9.º, 27.º e 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, de har-
monia com os meus despachos de 27 de Setembro de 2006, e no uso
das competências que me são conferidas pelo artigo 4.º do mesmo
decreto-lei, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a con-
tar da publicação do presente aviso no Diário da República, os se-
guintes concursos externos de ingresso:

Concurso A — quatro lugares de motoristas de pesados.
Concurso B — seis lugares de telefonistas.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para as vagas
postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove efectivamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Em cumprimento com o disposto no artigo 9.º e nos termos
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é garan-
tida a reserva de um lugar, para candidatos com deficiência, devida-
mente comprovada, com o grau de incapacidade igual ou superior a
60 %.

3.1 — Para efeitos de admissão aos concursos, os candidatos com
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, assim como indicar no requerimento de admissão as respec-
tivas capacidades de comunicação/expressão. É dispensada a
apresentação imediata de documento comprovativo dessa mesma de-
ficiência.

4 — Legislação aplicável — aos presentes concursos aplicam-se as
disposições do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, altera-
do pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro; Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as respectivas alterações;
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro; Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Administra-
tivo).

5 — Conteúdo funcional:

Concursos A e B — de acordo com o Despacho n.º 38/88, publica-
do na 2.ª série, do Diário da República, de 26 de Janeiro de 1989.

6 — Local de trabalho — as funções correspondentes aos lugares a
prover serão desempenhadas na área do município de Santarém, po-
dendo, no entanto, serem executadas fora do município sempre que a
situação o exija.

7 — Remunerações e outras condições de trabalho — os titulares
dos lugares a prover serão remunerados:

Concurso A — pelo índice 151, escalão 1, a que corresponde o
vencimento ilíquido de 486,10 euros;

Concurso B — pelo índice 133, escalão 1, a que corresponde o
vencimento ilíquido de 428,15 euros.

No que concerne às regalias sociais e condições de trabalho, são
aplicadas as normas genericamente vigentes para os funcionários da
administração local.
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8 — Requisitos de admissão — só são admitidos a concurso os can-
didatos que satisfaçam as seguintes condições:

8.1 — Possuir os requisitos gerais definidos no n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão,
legalmente exigidos:

Concurso A — escolaridade obrigatória e carta de condução ade-
quada para o exercício das funções;

Concurso B — escolaridade obrigatória.

8.3 — A não verificação dos requisitos previstos nos n.os 8.1 e
8.2 determina a exclusão do candidato.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão for-
malizar a sua candidatura mediante requerimento dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal de Santarém, que poderá, bem como a
documentação que o deve acompanhar, ser entregue pessoalmente na
Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remetido
pelo correio, mediante carta registada com aviso de recepção, expe-
dida até ao prazo fixado, para o seguinte endereço: Câmara Munici-
pal de Santarém, Praça do Município, 2000-027 Santarém, devendo
no requerimento constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número de contribuinte, filia-
ção, naturalidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residên-
cia completa, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa men-

ção do número e data do Diário da República onde se encontra pu-
blicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem susceptí-
veis de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo júri,
desde que devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão, sob
pena de exclusão do concorrente, ser acompanhados da seguinte do-
cumentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelo candi-

dato, do qual deve constar a identificação pessoal, habilitações literá-
rias, experiência profissional, formação profissional com menção ao
tempo despendido em cada acção e quaisquer outras circunstâncias que
possam influir no mérito do concorrente, ou constituir motivo de
preferência legal, as quais serão tidas em consideração pelo júri quan-
do devidamente comprovadas;

c) Declaração ou documentação comprovativa das circunstâncias
referidas na alínea d) do número anterior;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos demonstrativos dos requisitos gerais de admissão

previstos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 8.1 do presente aviso;
f) Fotocópia da carta de condução, só para os opositores ao con-

curso A.

11 — A apresentação da documentação mencionada na alínea e)
do número anterior é temporariamente dispensada, desde que o can-
didato declare no requerimento, sob compromisso de honra e em alí-
neas separadas, a situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais mencionados.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

13 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

Concurso A:

a) Exame psicológico de selecção, com carácter eliminatório;
b) Prova teórica de conhecimentos — escrita;

c) Prova prática de conhecimentos;
d) Entrevista profissional de selecção.

Concurso B:

a) Exame psicológico de selecção;
b) Prova teórica de conhecimentos — escrita;
c) Entrevista profissional de selecção.

13.1 — O exame psicológico de selecção (EPSS) (concursos A e
B), com carácter eliminatório, visa avaliar as capacidades e as carac-
terísticas de personalidade dos candidatos através da utilização de téc-
nicas psicológicas, visando determinar a sua adequação à função; será
composto por testes psicotécnicos, com duração de quatro horas e
avaliação psicológica com a duração de vinte minutos, sendo elimi-
nados os candidatos que obtenham, nesta fase, classificação inferior a
9,5 valores e será pontuado numa escala em que os candidatos serão
agrupados nos seguintes níveis:

Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 16 valores;
Favorável — 12 valores;
Favorável com reservas — 8 valores;
Não favorável — 4 valores.

13.2 — A prova teórica de conhecimentos escrita (PTC) (concur-
sos A e B), visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício da função. Terá a
duração de uma hora e trinta minutos, sendo avaliada numa escala de
0 a 20 valores, e versará sobre as seguintes matérias:

Conhecimentos gerais:

Concursos A e B:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março — Regime de Férias, Fal-
tas e Licenças, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de
11 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários da Administração Central, Regional e Local;

Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.

Conhecimentos específicos:

Concurso A:

Decreto-Lei n.º 295/2000, de 17 de Novembro — Regulamento
Geral dos Corpos de Bombeiros;

Hidráulica — Manual da Escola Nacional de Bombeiros.

Concurso B:

Decreto-Lei n.º 295/2000, de 17 de Novembro — Regulamento
Geral dos Corpos de Bombeiros;

Comunicações — Manual da Escola Nacional de Bombeiros.

13.3 — A prova prática de conhecimentos (PPC) (concurso A),
visa avaliar o nível de conhecimentos profissionais dos candidatos ao
exercício da função, terá a duração de quarenta e cinco minutos, e
consistirá na manobra e manutenção de viaturas e respectivos equi-
pamentos, sendo avaliada numa escala de 0 a 20 valores, em que os
candidatos serão agrupados nos seguintes níveis:

Favorável preferencialmente — 16 a 20 valores;
Bastante favorável — 13 a 15 valores;
Favorável — 10 a 12 valores;
Favorável com reservas — 8 a 9 valores;
Não favorável — < 8 valores.

13.4 — A entrevista profissional de selecção (EPS) (concursos A
e B), visará determinar e avaliar, mediante uma relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e aptidões dos can-
didatos, por comparação com o perfil das exigências da função, defi-
nindo-se os seguintes critérios:

a) Interesse e motivação profissional;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções a

exercer.
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A entrevista tem a duração máxima de vinte minutos e é pontuada
numa escala de 0 a 20 valores, em que os candidatos serão agrupados
nos seguintes níveis:

Favorável preferencialmente — 16 a 20 valores;
Bastante favorável — 13 a 15 valores;
Favorável — 10 a 12 valores;
Favorável com reservas — 8 a 9 valores;
Não favorável — < 8 valores.

13.5 — A classificação final dos candidatos será escalonada de 0 a
20 valores, considerando-se reprovados os candidatos com classifica-
ção inferior a 9,5 valores, e será determinada de acordo com a se-
guinte fórmula:

Concurso A:

CF = (3 EPSS + 2 PTCE + 2 PPC + EPS)/8

em que:

CF = classificação final;
EPSS = exame psicológico de selecção;
PTCE = prova teórica de conhecimentos — escrita;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS= entrevista profissional de selecção.

Concurso B:

CF = (3 EPSS + 2 PTCE + EPS)/6

em que:

CF = classificação final;
EPSS = exame psicológico de selecção;
PTCE = prova teórica de conhecimentos — escrita;
EPS = entrevista profissional de selecção.

13.6 — Em caso de igualdade de classificação é preferido o candi-
dato que reúna as condições previstas no n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13.7 — As actas de critérios, com os métodos de selecção, serão
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Constituição do júri — os júris dos concursos terão a seguin-
te constituição:

Concurso A:

Presidente — Ramiro José Jerónimo de Matos, vice-presidente, que
será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efec-
tivo.

Vogais efectivos:

José Alberto Almeida Vitorino, comandante dos bombeiros muni-
cipais.

Nuno Miguel Moleiro Oliveira, 2.º comandante dos bombeiros
municipais.

Vogais suplentes:

Mário Colaço Rodrigues Ribeiro, comandante honorário dos bom-
beiros municipais.

Luís Filipe Marques de Oliveira, adjunto de comando dos bombei-
ros municipais.

Concurso B:

Presidente — Ramiro José Jerónimo de Matos, vice-presidente, que
será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efec-
tivo.

Vogais efectivos:

José Alberto Almeida Vitorino, comandante dos bombeiros muni-
cipais.

Nuno Miguel Moleiro Oliveira, 2.º comandante dos bombeiros
municipais.

Vogais suplentes:

Lucília Maria Sousa Silva Coimbra, adjunta de comando dos bom-
beiros municipais.

Luís Filipe Marques de Oliveira, adjunto de comando dos bombei-
ros municipais.

15 — Afixação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos, bem como as listas de classificação final, serão afixadas
para consulta, no edifício dos Paços do Município — Divisão de Re-
cursos Humanos, Praça do Município, nesta cidade e ou publicadas no
Diário da República nos termos dos artigos 34.º e 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco
Maria Moita Flores. 3000222166

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 47/2006

Discussão pública

António José Lima Costa, presidente da Câmara Municipal de São
João da Pesqueira, torna público o pedido de autorização de lotea-
mento urbano — emparcelamento, em nome de José Carlos Pereira
Corte Real, a levar a efeito no Vidigal, freguesia de Vilarouco.

A Câmara Municipal de São João da Pesqueira procede à abertura
de um período de discussão pública da autorização de loteamento ur-
bano — emparcelamento, conforme previsto nos n.os 1, 3 e 4 do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, por remissão do
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de
Junho.

Mais se informa que o período de discussão pública da autoriza-
ção de loteamento urbano — emparcelamento é de 15 dias, com
início 8 dias após a publicação do presente edital no Diário da Re-
pública, podendo os interessados consultar o respectivo processo
na Divisão de Obras Particulares e Serviços Urbanos da Câmara
Municipal, sito na Avenida do Marquês de Soveral, 18, São João da
Pesqueira.

Os prédios a serem emparcelados encontram-se inscritos na matriz
predial urbana da freguesia de Vilarouco sob os artigos 1 e 2 e descri-
tos na Conservatória do Registo Predial da referida freguesia sob os
n.os 578/19951107 e 596/19951107, respectivamente, e têm as se-
guintes designações, áreas e confrontações:

Artigo 1 — Vidigal, com a área coberta de 101,2 m2 e área desco-
berta de 56,2 m2, a confrontar de norte com José Carlos Pereira Corte
Real, de sul com José Carlos Pereira Corte Real, nascente com rua e
poente com José Carlos Pereira Corte Real;

Artigo 2 — Vidigal, com a área coberta de 98 m2 e área descoberta
de 26,6 m2, a confrontar de norte com herdeiros de Maria Martinha
Pereira, de sul com José Carlos Pereira Corte Real, de nascente com
rua e de poente com José Carlos Pereira Corte Real.

Do emparcelamento resultará a constituição de um único lote ur-
bano denominado Vidigal, com a área total coberta de 199,2 m2 e
área total descoberta de 82,8 m2, confrontando de norte com herdei-
ros de Maria Martinha Pereira, sul com José Carlos Pereira Corte
Real, nascente com rua pública e de poente com José Carlos Pereira
Corte Real.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresenta-
das por escrito, até ao final do mencionado período.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

E eu, Domingos Coutinho Pereira Maduro, chefe da Divisão de
Obras Particulares e Serviços Urbanos, o subscrevi.

4 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António José
Lima Costa. 1000308776

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso

Nomeação de pessoal

Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público
que, no uso das competências que me são conferidas pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, no-




